
PAOF na Lei de Gestão de Florestas Públicas (11.284/2006)

Seção II
Do Plano Anual de Outorga Florestal

Art. 10. O Plano Anual de Outorga Florestal - PAOF, proposto pelo órgão gestor e definido pelo 
poder concedente, conterá a descrição de todas as florestas públicas a serem submetidas a 
processos de concessão no ano em que vigorar.

§ 1º O Paof será submetido pelo órgão gestor à manifestação do órgão consultivo da 
respectiva esfera de governo.

§ 2º A inclusão de áreas de florestas públicas sob o domínio da União no Paof requer 
manifestação prévia da Secretaria de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

§ 3º O Paof deverá ser previamente apreciado pelo Conselho de Defesa Nacional quando 
estiverem incluídas áreas situadas na faixa de fronteira definida no § 2o do art. 20 da 
Constituição Federal.

§ 4º (VETADO)

Art. 11. O Paof para concessão florestal considerará: 

I - as políticas e o planejamento para o setor florestal, a reforma agrária, a 
regularização fundiária, a agricultura, o meio ambiente, os recursos hídricos, o 
ordenamento territorial e o desenvolvimento regional;

II - o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE nacional e estadual e demais 
instrumentos que disciplinam o uso, a ocupação e a exploração dos recursos 
ambientais;

III - a exclusão das unidades de conservação de proteção integral, das reservas de 
desenvolvimento sustentável, das reservas extrativistas, das reservas de fauna e das 
áreas de relevante interesse ecológico, salvo quanto a atividades expressamente 
admitidas no plano de manejo da unidade de conservação;

IV - a exclusão das terras indígenas, das áreas ocupadas por comunidades locais e 
das áreas de interesse para a criação de unidades de conservação de proteção 
integral;

V - as áreas de convergência com as concessões de outros setores, conforme 
regulamento;

VI - as normas e as diretrizes governamentais relativas à faixa de fronteira e outras 
áreas consideradas indispensáveis para a defesa do território nacional;

VII - as políticas públicas dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

§ 1º Além do disposto no caput deste artigo, o Paof da União considerará os Paofs dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

§ 2º O Paof deverá prever zonas de uso restrito destinadas às comunidades locais.

§ 3º O Paof deve conter disposições relativas ao planejamento do monitoramento e 
fiscalização ambiental a cargo dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, incluindo a estimativa dos recursos humanos e financeiros necessários para 
essas atividades.



Art. 33. Para fins de garantir o direito de acesso às concessões florestais por pessoas jurídicas 
de pequeno porte, micro e médias empresas, serão definidos no Paof, nos termos de 
regulamento, lotes de concessão, contendo várias unidades de manejo de tamanhos diversos, 
estabelecidos com base em critérios técnicos, que deverão considerar as condições e as 
necessidades do setor florestal, as peculiaridades regionais, a estrutura das cadeias 
produtivas, as infra-estruturas locais e o acesso aos mercados.

Art. 34. Sem prejuízo da legislação pertinente à proteção da concorrência e de outros 
requisitos estabelecidos em regulamento, deverão ser observadas as seguintes salvaguardas 
para evitar a concentração econômica:

I - em cada lote de concessão florestal, não poderão ser outorgados a cada 
concessionário, individualmente ou em consórcio, mais de 2 (dois) contratos;

II - cada concessionário, individualmente ou em consórcio, terá um limite percentual 
máximo de área de concessão florestal, definido no Paof.

Parágrafo único. O limite previsto no inciso II do caput deste artigo será aplicado sobre o 
total da área destinada à concessão florestal pelo Paof e pelos planos anuais de outorga 
em execução aprovados nos anos anteriores.

Seção XIV
Das Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais

Art. 48. As concessões em florestas nacionais, estaduais e municipais devem observar o 
disposto nesta Lei, na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e no plano de manejo da unidade 
de conservação.

§ 1º A inserção de unidades de manejo das florestas nacionais, estaduais e municipais no 
Paof requer prévia autorização do órgão gestor da unidade de conservação.

CAPÍTULO III
DO ÓRGÃO CONSULTIVO

Art. 51. Sem prejuízo das atribuições do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, fica 
instituída a Comissão de Gestão de Florestas Públicas, no âmbito do Ministério do Meio 
Ambiente, de natureza consultiva, com as funções de exercer, na esfera federal, as atribuições 
de órgão consultivo previstas por esta Lei e, especialmente:

I - assessorar, avaliar e propor diretrizes para gestão de florestas públicas da União; 

II - manifestar-se sobre o Paof da União;

III - exercer as atribuições de órgão consultivo do SFB.

CAPÍTULO IV
DO ÓRGÃO GESTOR

Art. 53. Caberá aos órgãos gestores federal, estaduais e municipais, no âmbito de suas 
competências: 

I - elaborar proposta de Paof, a ser submetida ao poder concedente; 

Art. 74. Os parâmetros para definição dos tamanhos das unidades de manejo a serem 
concedidas às pessoas jurídicas de pequeno porte, micro e médias empresas, na forma do art. 
33 desta Lei, serão definidos em regulamento, previamente à aprovação do primeiro Paof.

Art. 75. Após 5 (cinco) anos da implantação do primeiro Paof, será feita avaliação sobre os 
aspectos técnicos, econômicos, sociais e ambientais da aplicação desta Lei, a que se dará 
publicidade.



Art. 78. Até a aprovação do primeiro Paof, fica o poder concedente autorizado a realizar 
concessões florestais em:

I - unidades de manejo em áreas públicas que, somadas, não ultrapassem 750.000ha 
(setecentos e cinqüenta mil hectares), localizadas numa faixa de até 100Km (cem 
quilômetros) ao longo da rodovia BR-163;

II - florestas nacionais ou estaduais criadas nos termos do art. 17 da Lei no 9.985, de 
18 de julho de 2000, observados os seguintes requisitos:

a) autorização prévia do órgão gestor da unidade de conservação;

b) aprovação prévia do plano de manejo da unidade de conservação nos termos 
da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;

c) oitiva do conselho consultivo da unidade de conservação, nos termos do § 3o do 
art. 48 desta Lei;

d) previsão de zonas de uso restrito destinadas às comunidades locais.

Parágrafo único. As concessões de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser 
objeto de licitação e obedecer às normas previstas nos arts. 8o e 12 a 47 desta Lei.


